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Parte I – Enquadramento Geral do Plano 
 

1 – Introdução 
 

O Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Mafra (adiante referido como PMEPCM ou 

simplesmente Plano) é um plano geral de emergência de proteção civil, destinando-se, nos termos da 

lei, a fazer face à generalidade das situações de acidente grave ou catástrofe que se possam 

desenvolver no âmbito territorial e administrativo do concelho de Mafra. 

Este Plano é um instrumento flexível e dinâmico, de permanente atualização, que define as regras de 

orientação para as ações de prevenção e resposta operacional, de modo a garantir a unidade de 

direção e controlo, bem como uma adequada articulação e coordenação dos agentes de proteção civil 

e dos organismos e entidades de apoio a empenhar na iminência ou ocorrência de acidentes graves 

ou catástrofes. 

Assim, o âmbito territorial de aplicação deste Plano é o concelho de Mafra. Com uma área de 292 km2 

e com 76.685 habitantes (censos 2011), Mafra é constituído por 11 freguesias: Carvoeira; Encarnação; 

Ericeira; Mafra; Milharado; Santo Isidoro; Azueira e Sobral da Abelheira; Enxara do Bispo, Gradil e Vila 

Franca do Rosário; Igreja Nova e Cheleiros; Malveira e São Miguel de Alcainça; Venda do Pinheiro e 

Santo Estêvão das Galés.  

A norte tem fronteira com o concelho de Torres Vedras, a este (nordeste, este e sudeste) com os 

concelhos de Sobral de Monte Agraço, Arruda dos Vinhos e Loures e a sul com o concelho de Sintra. 

Converge ainda a ocidente com o Oceano Atlântico (Figura 1). 
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Figura 1 – Divisão administrativa do concelho de Mafra por freguesias e concelhos limítrofes (Fonte: IGP, 2013) 

 

O diretor do PMEPCM é o Presidente da Câmara Municipal, o qual será substituído, nas suas faltas ou 

impedimentos, pelo(a) Vereador(a) com o pelouro da Proteção Civil. Compete ao diretor do Plano 

assegurar a direção e coordenação do PMEPCM e das medidas excecionais de emergência, com vista 

a minimizar a perda de vidas e bens e os danos ao ambiente, assim como o restabelecimento, tão 

rápido quanto possível, das condições mínimas de normalidade. 

O PMEPCM foi elaborado de acordo com as diretivas emanadas pela Comissão Nacional de Proteção 

Civil (Resolução 30/2015, de 07 de maio) e seguiu o disposto no artigo 50.º da Lei 27/2006, de 3 de 

julho (Lei de Bases da Proteção Civil), na redação dada pela Lei 80/2015, de 3 de agosto. 

Neste contexto, o PMEPCM articula-se com o Plano Distrital de Emergência de Proteção Civil de Lisboa 

e com Planos Municipais de Emergência de Proteção Civil dos concelhos limítrofes de Mafra os quais 

descrevem, nos respetivos níveis territoriais, a atuação das estruturas de proteção civil e referenciam 

as responsabilidades, o modo de organização e o conceito de operação, bem como a forma de 

mobilização e coordenação dos meios e recursos indispensáveis na gestão do socorro. 

Nos termos do n.º 12 do artigo 7.º da Resolução n.º 30, de 07 de Maio, da Comissão Nacional de 

Proteção Civil (CNPC), o Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Mafra entra em vigor no 

1.º dia útil seguinte à publicação da deliberação de aprovação em Diário da República. 
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2 – Finalidade e Objetivos 
 

O PMEPC de Mafra regula a forma como é assegurada a coordenação institucional e a articulação e 

intervenção das organizações integrantes do Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro 

e de outras entidades públicas ou privadas a envolver nas operações, constituindo-se como uma 

plataforma que se encontra preparada para responder, organizadamente, a situações de acidente 

grave ou catástrofe, definindo as estruturas de Direção, Coordenação, Comando e Controlo, tendo em 

vista o cumprimento dos seguintes objetivos gerais: 

 Providenciar, através de uma resposta concertada, as condições e os meios indispensáveis à 

minimização dos efeitos adversos de um acidente grave ou catástrofe; 

 Definir as orientações relativamente ao modo de atuação dos vários organismos, serviços e 

estruturas a empenhar em operações de proteção civil; 

 Definir a unidade de direção, coordenação, comando e controlo das ações a desenvolver; 

 Coordenar e sistematizar as ações de apoio e de reforço, promovendo maior eficácia e rapidez 

de atuação das entidades intervenientes; 

 Inventariar os meios e recursos disponíveis para acorrer a um acidente grave ou catástrofe, 

criando condições para o seu rápido e eficiente empenhamento; 

 Minimizar a perda de vidas e bens, atenuar ou limitar os efeitos de acidentes graves ou 

catástrofes e restabelecer o mais rapidamente possível, as condições mínimas de 

normalidade; 

 Habilitar as entidades envolvidas no Plano a manterem o grau de preparação e de prontidão 

necessário à gestão de acidentes graves ou catástrofes; 

 Promover o aviso e informação permanente da população, de modo a que esta possa seguir 

as instruções das autoridades e adotar as medidas de autoproteção mais convenientes. 

 

3 – Tipificação dos Riscos 
 

Sendo este um plano geral de emergência de proteção civil, destina-se a dar resposta à globalidade 

dos riscos que possam afetar o território.  

 



 
 
 

PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE MAFRA 

15 

De acordo Julião et al (2009), no “Guia Metodológico para a Produção de Cartografia Municipal de 

Risco e para a Criação de Sistemas de Informação Geográfica de Base Municipal” e em termos 

conceptuais, temos:  

a. Perigo (hazard): processo ou ação (natural, antrópico ou misto) suscetível de produzir perdas 

e danos; 

b. Suscetibilidade: incidência espacial do perigo. Propensão para uma área ser afetada por 

determinado perigo; 

c. Perigosidade: probabilidade de ocorrência de um processo (natural, antrópico ou misto) com 

potencial destruidor, numa dada área e num dado período de tempo; 

d. Risco: Probabilidade de ocorrência de um processo perigoso e respetiva estimativa das suas 

consequências sobre pessoas, bens ou ambiente, expressas em danos corporais e/ou 

prejuízos materiais e funcionais, diretos ou indiretos. 

 

Dentro destes riscos, alguns destacam-se pela sua particular incidência, e/ou pela potencial gravidade 

das suas consequências, dos quais se faz seguidamente uma breve apresentação hierárquica de 

acordo com o grau de risco e a sua natureza: 

  Grau de Gravidade 

  Residual Reduzido Moderado Acentuado Crítico 

G
ra

u
 d

e 
P

ro
b

ab
ili

d
ad

e 

Elevado   Ac. Rodoviário   

Médio-alto   

Mov. Massa 
Inc. Florestais 
Inc. Urbano 
Inundações 

F. Meteo Extr. 

  

Médio   
Galgam. 
Costeiro 

  

Médio-baixo  
Seca 

Onda Calor 
Vaga Frio 

Colapso Edif. 
Erosão/Colaso 

Arribas 

Sismos 
Colapso Abast. 

 

Baixo   Tsunami Ac. Ferroviário  

 

Risco Baixo Risco Moderado Risco Elevado Risco Extremo 

 

 

Tabela 1 – Hierarquização do grau de risco 
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4 – Critérios para Ativação 
 

Perante a iminência ou ocorrência de um acidente grave ou catástrofe a competência para 

ativação/desativação do Plano recai sobre a Comissão Municipal de Proteção Civil (CMPC) de Mafra. 

Para efeitos do disposto no parágrafo anterior, e atenta a especificidade da ocorrência que poderá 

determinar a ativação do Plano, a Comissão Municipal de Proteção Civil poderá reunir com a presença 

de apenas do Presidente da Câmara Municipal, Comandante Operacional Municipal, Chefe da Divisão 

de Segurança e Proteção Civil e Guarda Nacional Republicana, sendo a declaração de ativação 

sancionada, assim que possível, presencialmente ou por outro meio de contacto, pelo plenário. 

A ativação do PMEPC de Mafra é imediatamente comunicada ao Comando Distrital de Operações de 

Socorro de Lisboa (CDOS) e aos Serviços Municipais de Proteção Civil dos concelhos limítrofes, pela via 

mais rápida (redes telefónicas fixas ou móveis, SIRESP, via rádio na rede estratégica de proteção civil 

ou por escrito, através do correio eletrónico). 

A publicitação da ativação/desativação do PMEPC de Mafra será efetuada através dos órgãos de 

comunicação social (Parte III – Lista de contactos) e do sítio da Câmara Municipal de Mafra (www.cm-

mafra.pt). 

Em termos gerais, e independentemente dos critérios de ativação a seguir referidos, o PMEPC de 

Mafra será ativado em caso de iminência ou ocorrência de acidente grave ou catástrofe que afete toda 

ou parte da área geográfica do município e para a qual os meios municipais não sejam considerados 

suficientes para fazer face à situação de acidente grave ou catástrofe, atenta a dimensão e a gravidade 

dos efeitos das ocorrências. 

Especificamente, o PMEPC de Mafra poderá ser ativado nas seguintes situações: 

 

4.1 Critérios gerais 
 

 Declaração da situação de alerta para a totalidade ou parte da área do município; 

 Efeitos significativos e diretos na população do concelho provocando mais de 20 desalojados, 

20 feridos ou 3 mortos; 

 Interrupção da normalidade das condições de vida por mais de dois dias consecutivos em pelo 

menos 25% do território do município; 

http://www.cm-mafra.pt/
http://www.cm-mafra.pt/
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 Danos significativos nos bens e património ou nos edifícios indispensáveis às operações de 

proteção civil, em mais de duas freguesias; 

 Danos significativos nos serviços de infraestruturas (implicando suspensão do fornecimento 

de água, energia, comunicações ou transportes durante mais de 24 horas) em mais de quatro 

freguesias. 

 

4.2 Critérios específicos 
 

 Quando ocorra ativação do PDEPC; 

 Evento sísmico sentido no município com estimativa de intensidade máxima (obtida a partir 

de medidas instrumentais) igual ou superior a VII na escala de Mercalli modificada; 

 Necessidade de reforço dos meios do distrito de Lisboa quando excedida a capacidade de 

resposta do respetivo Plano Especial de Emergência para o Risco Sísmico na Área 

Metropolitana de Lisboa e/ou Concelhos Limítrofes; 

 Incêndio rural/ florestal ou conjunto de incêndios rurais/florestais que tenha excedido 24 

horas de duração por dominar e/ou cuja área ardida ultrapasse 300 hectares; 

 Períodos de precipitação intensa superior a 20mm em uma hora ou superior a 40mm em seis 

horas que provoquem cheia/inundação com caudal que cause isolamento ou necessidade de 

evacuação de população. 

 

Esta tipificação de critérios não impede que o PMEPCM possa ser ativado em outras circunstâncias, 

de acordo com a iminência ou ocorrência de acidente grave ou catástrofe. 

De notar que, dependendo da gravidade e/ou severidade da ocorrência, os pressupostos operacionais 

contidos no Plano poderão, de imediato ser postos em prática por decisão do Diretor do Plano. 

Após a consolidação das operações de proteção civil e com o início das operações de reposição da 

normalidade a CMPC de Mafra desativa o PMEPCM de Mafra, comunicando tal aos mesmos 

destinatários e pela mesma via utilizada aquando da ativação. 

 

 

 

 


